
Prefeitura de r

angua

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de ,sua culpa ou.dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhámentõ pelo órgão
nteressado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e
cinco por cento) do va]or inicia]atua]izado do contrato, na forma do $].9 do art. 65 da Lei Ne. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá/CE, cujas reclamações se obriga a atender
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do contrato
7.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licítado às normas e exigências especificadas no termo de
referência, no editalou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
7.2.4. Comprometer-se pela execução e cuidado das ações especificadas acima deste contrato, sob pena de responsabilidade
civile criminalem caso de violação devidamente comprovada.
7.2.5. Atender a todos os Termos conforme Contrato a ser firmado inclusive, cumprir as obrigações constantes no Editale as
relacionadas na minuta do contrato, sem prejuízo
7.2.6. Realizar o serviço de acordo com as especificações e quantidades definidas Termo de Referência da Secretária de
Finanças Municipal;
7.2.6. Manter o sistema com todos os seus módulos em pleno funcionamento.
7.3. A CONTRATANTE obriga-se a
a) Indicar o locale horário em que deverão ser executados os serviços.
b) Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao localda entrega desde que observadas as normas de segurança
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) Fiscalizar o Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO DO CONTRATO
8.1. Qualquer alteração contratualsó poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 65 da Lei Ne. 8.666/93, e
suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.
8.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustadas antes de decorrido o período de 12 (doze) meses.
8.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
nicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 6S, ll, "d" da Lei Ne.
8.666/93, alterada e consolidada

]

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N9. 8.666/93.
9.1.1. Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo ínidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
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e) Comportar-se de modo inidõneol
Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratualsolYcitado,
contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na
execução da execução dos serviços;
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no
fornecimento do bem requisitado;
9.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/execução dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ou descumprimento por parte do lícitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ne. l0.520/02, as seguintes penas
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor globalmáximo do
contrato, conforme o caso;
9.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de S (cinco) dias a contar da notificação
ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licítante fizer

9.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou
nscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes
9.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ne. 8.666/93, alterada e
consolidada e no instrumento convocatória
9.6. A falta de materialnão poderá ser alegada como motivo de força maior e não exímirá a CONTRATADA das penalidades a
que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

Jus

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as
previstas em lei e no edital
l0.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de
notificação judicialou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei Ng. 8.666/93
l0.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ng. 8.666/93.

:LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à proposta licitatória.
l0.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei Ng
8.666/93, alterada e consolidada.
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as devidas
justificativas, nos casos previstos na Lei NQ. 8.666/93.
11.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela contratante.
11.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da contratante
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11.7. A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os termos do termo de
referência, da proposta de preços e deste contrato
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a
proposta de preços adjudicada
l0.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado (a), pela(s) Unidade(s)
Gestora(s), de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ne. 8.666/93, doravante denominado(a) GERENTE DE CONTRATO
11.9.1. o gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja
necessidade por parte da CONTRATANTE

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1, O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste contrata, em
obediência ao disposto no $ 2e do art. S5 da Leí Ne. 8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 05 (cinco) vias, perante testemunhas que também o assinam.
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<<<DATA>>>

MUNICÍPIO DE Tianguá/CE
CNPJ Ne. 07.735.178/0001-20

SECRETARIA MUNICIPAL
CONTRATANTE

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<CNPJ Ne.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

l

2

CPF N

CPF N
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PREGÃO PRESENCIAL Ne PP 04/2020 SEFIN

ANEXO V MODELO DO LAUDO AVALIATIVO DA PROVA DE CONCEITO

LAUDO AVALIATIVO
PROVA DE CONCEITO (POC)

TIANGUA-CE. DE AS H: MIN

PREGÃO PRESENCIAL NQ ....../2020-SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS DE INFORMÁTICA PARA O FORNECIMENTO DE SISTEMA DE GESTÃO
PÚBLICA DESTINADA À SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE.

COMISSÃO AVALIADORA - PORTARIA N! DE DE

1. NOME:

2. NOME:

3. NOME:

FUNÇÃO

FUNÇÃO

FUNÇÃO

EMPRESA ARREMATANTE CONVOCADA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

ENDEREÇO

PROVA DE CONCEITO - POC
1. DAS ESPECIFICAÇOES TECNICAS DOS SERVIÇOS:
1.1 Da Implantação/ Instalação/ Migração/ Treinamento /Acompanhamento
Técnico
1.1.1 0s serviços serão desenvolvidos cam a coordenação de um servidor

blico, designado pela proponente, que ficará responsável por todo o
elacionamento administrativo com os setores do Município de Tianguá e a

equipe técnica a ser alocada
1.1.2 0 Município disponibilizará pessoalpara acompanhamento das atividades,
bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o
coordenador.
1.1.3 0 início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05
(cinco) dias corridos, a contar da assinatura do contrato.
1.1.4 0s módulos serão contratados e deverão ser instalados de acordo com o
contrato, na estrutura da Prefeitura, e operar com os recursos atualmente
disponíveis, os quais estão à disposição para conhecimento da proponente por
ocasião da visita técnica.
1.1.5 A implantação de cada módulo deve considerar no mínimo as seguintes
etapas
a)Mapeamento de necessidades e melhoria de processos.
b)Definição das regras de negócio e procedimentosl

CEP

SATISFATORIO NAO SATISFATORIO
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c) Definição de permissões e critérios de acesso

1.1.6 Serviços e procedimentos inclusos na implantação do sistema
a) Configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de
relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos
usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios
adotados pelo Município
b) Serviços de instalação, configuração e outros relativos ao Sistema
Gerenciador de Banco de Dados, que deverá ser do tipo relacional, nos
equipamentos dos setores do Município
1.1.7 0s dados e informações existentes no banco de dados da Prefeitura
Municipal de Tianguá, deverão ser importados e convertidos para o sistema
ofertado pela proponente, sendo que o prazo limite não poderá exceder o prazo
de 05 (cinco) dias contados da assinatura do contrato
1.1.8 A responsabilidade pela qualidade e precisão dos serviços de migração das
informações é de responsabilidade exclusiva da proponente, contribuindo a
Prefeitura Municipalde Tianguá, onde necessário e atendendo às possibilidades

o conhecimento interno
1.9 0 treinamento aos usuários internos (servidores) deverá ser realizado nas
stalações da prefeitura, em etapas separadas por setores/módulos.

abrangendo conteúdo necessário para o uso normal dos módulos a serem
fornecidos, sendo que as turmas de usuários serão formadas abrangendo
participantes de todos os setores/sistemas
]..l.l0 0 número de horas de treinamento por turma/sistema será determinado
pela proponente e discriminado no cronograma de implantação, obedecendo a
uma carga horária mínima necessária a uma ideal absorção, assimilação e
exercício na utilização do respectivo sistema
1.1.11 Caso seja necessário o treinamento dos usuários externos (empresas,
escritórios contábeis e pessoas interessadas em geral), o mesmo deve ocorrer na
forma de palestras, em auditórios ou salas, a serem organizadas pelo Governo
Municipal, sendo o número de horas determinado conjuntamente entre a
proponente e a administração
]..1.12 São de responsabilidade da proponente o conteúdo programático,
metodologia e recursos didáticos a serem utilizados
1.1.13 0 ambiente de treinamento será avocado pela Prefeitura, sendo este
ealizado na cidade de Tianguá, em endereço a ser definido pela Administração
1.1.14 A proponente deverá disponibilizar profissional técnico capacitado a
executar presencialmente o cronograma de implantação/migração/treinamento

é a assinatura do Termo de Conclusão de Implantação, que se dará de forma
ndividualpor sistema considerado implantado.
1.1.15 0 profissional designado ficará à disposição da Administração do
Município durante o período de implantação de cada módulo para sanar dúvidas
e fazer orientações quanto ao seu uso, durante o horário de funcionamento da
Prefeitura.
1.2 Dos Serviços de suporte técnico, treinamento e atualização tecnológica:
1.2.1 Estão compreendidos nos serviços de manutenção mensal:
a) O suporte técnico e operacional(garantia de funcionabilidade e operabilidade
nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais dos
softwares aos usuários da Prefeitura, devendo ser efetivado nas seguintes
formas
a.l) Atendimento Remoto On-Lhe por telefone, Skype, Spark, chat, internet e
outras ferramentas.
a.2) Atendimento Técnico Presencial com deslocamento de técnico(s) aos
setores da Municipalidade, quando ficar caracterizado que o problema a ser
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esolvido não puder ser solucionado de forma remota

1.2. A proponente deverá promover a contínua atualização legal e corretiva,
considerando
a) Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, será elaborada uma
programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à
operaçãodossistemas.
bj Manutenção corretíva; é aquela decorrente de problemas de funcionalidade
detectados pelo usuáriQ, ou seja, funcionamento em desacordo com o
especificado, relativo a regras de negócio, relatórios e outras funcionalidades.
c) Customização: além de garantir ao Município o bom funcionamento e
desempenho dos módulos durante e após a implantação de cada módulo e do
sistema como um todo, fornecendo o produto testado, os módulos deverão
estar sujeitos a ajustes e alterações (telas, relatórios, processos e outras

Ifuncionalidades) para atendimento de situações específicas requeridas pela
refeitura
2.2 Correções de erros e inconformidades causados pelos usuários dos

softwares da Prefeitura ou por fatores alheios aos softwares (vírus e afins) serão
considerados suporte técnico
1.2.3 Havendo necessidade de capacitação e treinamento pós-implantação,
decorrente de atualização dos softwares e troca de pessoal, o Município
convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de
usuários, que serão considerados suporte técnico
1.3 Especificações genéricas aplicáveis ao conjunto de módulos do sistema
a) O sistema deverá ser utilizado num único banco de dados e cadastro único
para todos os módulos. As informações migradas de sistemas anteriores
deverão ser analisadas e tratadas de talforma a não perder nenhum dado e
nformação
b) O sistema operacionalpara o servidor de banco de dados deverá ser do tipo
multiplataforma (wíndows/linux) e nas estações clientes devem se enquadrar:
estação Wíndows 7 ou superior ou thin client acessando serviços de termina
emoto do servidor WTS, ou, ainda poderão rodar a partir de um datacenter sob
responsabilidade da proponente, acessívelatravés da utilização de uma URL em
um browser
c) Em caso de queda de energia e/ou falha nos softwares e/ou nos
equipamentos, os sistemas deverão possuir ferramentas para manter a

:egridade dos dados, contendo mecanismos de proteção que impeçam a perda
ae transações já efetivadas, possibilitando a segurança total dos dados,
mantendo a integridade do Banco de Dados.
d) Os sistemas deverão permitir acesso simultâneo de usuários
e) Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para
alimentar os sistemas de Auditoria do Tribunalde Contas do Estado do Ceará,
conforme os parâmetros determinados por este, dentro de seus layouts, e
deverão estar em conformidade e atender o PCASP -- Plano de Contas da
Administração Pública Federal, segundo as NBCASP -- Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e o MCASP - Manualde Contabilidade
Aplicada ao Setor Público
os sistemas deverão atender à Lei Complementar ng 131/09 ILei da
Transparência), com a geração automática dos dados para o Portal da
Transparência, através da página eletrânica da Prefeitura Municipal, gerando os
dados sem intervenção manualpor parte dos usuários dos sistemas.

Av. Moisés Moita. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888



\./ Prefeitura de

f)Permitir realizar backup do banco de dados, com possibilidade de alteração da
periodicidade e dos usuários que podem realiza-lo, os quais deverão receber
permissão especialpara tanto. Esta gestão deverá ser feita em nívelde banco de
dados, com ferramentas nativas deste
g) Possibilitar o backup incremental(somente das alterações executadas)
h) Os sistemas deverão rodar nas repartições do Município e nos equipamentos
disponibilizados pela Prefeitura do Município de Tianguá sempre em ambiente

) Os sistemas devem possuir controle de permissões de acesso de cada usuárío
dentro de cada sistema
j) Os sistemas deverão registrar todas as entradas (login) e saídas (logoff),
gravando as respectivas datas, horários e o usuários
IOs sistemas/módulos deverão possuir help "on lhe", sensitivo ao contexto,

sobre o modo de operação de cada uma das tarefas. Esta documentação deverá
conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado assunto. A
consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras-chaves que remetem a
um determinado trecho da documentação.
m) Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem

pressas em impressoras laser ou jato de tinta, possibilitando
m.l. Permitir a visualização dos relatórios em tela.
m.2. Permitir o "zoom" dos relatórios emitidos em tela
m.3. Permitir adicionar informações adicionais no cabeçalho e rodapé do
relatório. demonstrando
m.a) usuário=

m.b) data/hora de emissão;
m.c} comenta rio adicional;
m.d) seleção utilizada para a emissão
m.d.l. Salvar os relatórios em arquivos para posterior impressão;
m.d.2. Salvar os relatórios em arquivo PDF com a possibilidade de assinar
digitalmente;
m.d.3. Salvar os dados dos relatórios em formato texto, csv, html, ou xls, para
utilização em planilha
n) Os sistemas devem possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de l
um "check point" permitindo a reconstrução do banco de dados com osl
registros atualizados, desde o último backup e o momento da falha, com a
possibilidade de se recuperar o banco a partir do arquivo de transação (log).
o) Os sistemas deverão permitir a reconstrução do banco de dados.
possibilitando minimizar o tamanho do banco de dados, em função das

ansações que já foram excluídas e continuam ocupando espaço
Os sistemas deverão possibilitar realizar validação do banco de dados, com as

seguintes funcionalidades:
p.l. Verificação de índices e tabelas corrompidast
p.2. Permitir configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre
a necessidade de validação do banco de dados
p.3. Permitir configurar usuários que poderão executar validação do banco de
dados
p.4.Disponibilizar relatórios de validações efetuadas.
p.5. Os sistemas devem possibilitar o acesso ao banco de dados de fora do
ambiente da Prefeitura (remotamente) em casos de necessidade
p.6.0s sistemas/módulos em ambiente servidor/estações deverão permitir abrir
mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de
se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo
cadastros e relatórios distintos na mesma janela da barra de ferramentas, e
executa-los simultaneamente mediante maximização/minimização
p.7.Para operacíonalização dos sistemas, os usuários deverão poder efetuar a

web
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entrada de dados somente via sistema
p.8. Os sistemas deverão ter suas atualizações disponíveis em área restrita no
site da empresa
p.9.0s sistemas deverão emitir realizar atualização do sistema e da estrutura do
banco de dados de forma padronizada, possibilitando:
p.lO. Auto atualização através da rede local, com definição de vários
epositórios de acesso
p-ll.Configurar os usuários que poderão executar a atualizaçãol
p-12. Garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário
conectado ao sistema, e não permitir que durante a atualização os usuários
acessem o sistema; - impossibilitar o acesso ao sistema no caso de erro durante
a atualização até que seja solucionado;
p.13. Emissão de relatórios das atualízações efetuadas
p.14. Os sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos na língua
portuguesa
p.15. Os sistemas deverão permitir que relatórios desenvolvidos pelo usuário
permaneçam no banco de dados disponíveis a todos os usuários do sistema, e
que s.e integre ao backup dos dados do sistema.

].6. Os Sistemas deverão permitir ao usuário acessar as informações do banco
de dados, para elaborar relatórios e gerar arquivos, com possibilidade de
estrição de acesso por usuárío.

p.17.Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os sistemas
p.18. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alterações efetuadasl
p.19. Regístrar a data, hora e usuário responsávelpela alteração.
p.20. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados
historicamente, antes da alteração efetuada
1.4 ESPECIFICAÇOES POR SUBSISTEMA/MODULO: A seguir detalhamento dos
principais módulos requeridos ao bom funcionamento da Fazenda Pública
Municipal. Além dos módulos/funcionalidades a seguir requeridos, devem os
icítantes apresentarem o módulo de Serviços de WebService, para atendimento
das empresas.
1- SERVIÇOS DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
Esta área deve disponibilizar de forma prática e abrangente todas as rotinas de
atendimento ao contribuinte a serem realizadas no balcão da Prefeitura
Municipalde Tianguá pelos servidores da SEFIN, possibilitando um atendimento
ápido e personalizado e gerando informações para os demais módulos do

sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua aplicação realiza
as seguintes tarefas:

Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para
iga mento.

2. Emissão de 2a. Vias de todos os documentos fiscais de interesses do
contribuinte e deixa o registro que foi emitido a 2e via;
3. Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do
cadastro económico ou de todos consolidado, gerando extratos e outros
documentos tais como boletos e certidões. Permitir que nesta mesma consulta
seja alterado a data de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de
pagamentos
4. Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva
geração do crédito tributário e emissão opcional de boleto de pagamento,
permitindo consultar as notas emitidas, edita-las, copia-las para geração de
novas notas, emitir boleto gerado referente a uma determinada nota;
5. Permitir que a partir da inscrição de um imóvelse acesse uma página onde
possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tais
como: calculo ou recalculo do IPTU, emissão de 2e via do IPTU, alteração de
dados do cadastro, verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará de
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icença de obra e habite-se, emissão de ficha cadastraldo imóvel, realização de
desmembramento ou incorporação de lotes, geração de ITBletc.

6. Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvelpelo sistema
ficam gravados e visíveis para o usuário.
7. Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo
possa ser visualizado através do GoogleMap na mesma janela de consulta sem
necessidade de sair da interface do sistema.
8. Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização cartográfica, a
quadra informada possa ser visualizada no GoogleMap sem necessidade de sair
da interface do sistema.
9. Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento,
referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos
pontos de atendimento, sempre que estas não façam parte dos DAM de IPTU ou

10. Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão
do termo de acordo de parcelamento e o Documento de Arrecadação com as
parcelas. Demonstrar que o sistema guarda todas as informações relativas ao

rcelamento e que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a
:ritério do usuárío=
11. Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades
económicas relativas a tributos e dívida ativa municipal;

1 12. Permitir a emissão de Alvarás=
13. Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes,
Motoristas e outros ocupantes de vias e logradouros públicos;
14. Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras,
com todas as informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta
função deve ser integrada com o Cadastro Técnico permitindo receber as
nformações dos imóveis quando se tratar de obra relativa em prédios ou
terrenos urba nos.
15. Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma única página em que
conste todas as informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos
já gerados, imóveis e empresas de sua propriedade, pagamentos realizados,
créditos abertos, notas fiscais avulsas emitidas, etc;
16. Permitir a inscrição de débitos da divida atava tributária e não tributária,
decorrentes de eventos não realizados no sistema;
17. Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação
fiscal, o sistema informe esta circunstância ao usuário e bloqueie a realização de

Ideterminadas tarefas tais como emissão de documentos inclusive, certidões.
Permitir o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas,

logradouros e bens públicos, através de um módulo específico que integre todas
as tarefas relativas a esses contribuintes.

SSQN

11 - GERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CADASTRO TÉCNICO (IMOBILIÁRIO E
MOBILIÁRIO):
1. 0 sistema deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro
mobiliário permitindo adicionar atributos relativos às informações do terreno e
da edificação de modo a possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a
necessidade de mudança no código da aplicação.
2. O sistema deverá permitir registrar informações ordenadas contendo dados
físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários (IPTU.
ITBI, Taxas de Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para os cálculos
necessários.
3. O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídicas, seus
documentos, e endereços para envio de correspondências, estabelecendo
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vínculos de responsabilidade.

4. O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem como
nome anterior, lei que criou a denominação e indicador de que o nome atualé
ou não oficia
5. O sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros ou cadastramento
de seções para as faces de quadra, permitindo associar a estas entidades
nformações relativas a infraestrutura de serviços públicos e de equipamentos
urbanos os quais poderão ser utilizados para a composição da planta de valores
jlPTU e ITBI) ou o fornecimento de informações para as áreas de planejamento
urbano e controle a mbiental
6. O sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de
ogradouro e/ou por face de quadra, guardando a memoria das plantas por
exercício
7. O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada
(crescente, decrescente, por quadra, porlogradouro, por região, etc).
8. O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com
nformações sobre sua infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu
cenciamento, cartório onde foi registrado e responsáveltécnico

O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos com
os itens de infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento.
10. 0 sistema deverá possuir relatórios que contenham as seguintes
nformações:
10.1. Segmentos/Face de Logradouros
l0.2. Logradouros por Bairros
].0.3- Relação de Logradouros por Código e Nome
l0.4. Relação de Logradouros/Segmentos
lO.S. Inscrições por Logradouro
l0.6. Planta Genérica de valores por Face de Quadra
l0.7. Planta genérica de valores por bairro
l0.8. Relação de Loteamentos
l0.9. Preço por m2 do Terreno
lO.IO. Imóveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imóveis
não tem instalação sanitária, ou quais imóveis tem estrutura de taipa
].O.ll. Relação de Faces da Cluadra
lO.12. Benfeitorias por Face de quadra
Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios especgicos para
cada item, não será aceita a apresentação ou o necessidade de emissão de
diversos relatórios, ou Q mesmo relatório diversas vezes para compor a

formação solicitada
1. 0 sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores.

ndicando os preços básicos unitários de terrenos e construções
12. O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a política de
desenvolvimento do município, através do planejamento carreto do uso e
ocupação do solo
13. O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno,
dentificada por setor, quadra, lote e unidade que compõe a inscrição
mobíliária
14- O sistema deverá permitir o cadastro da divisão de um lote em sublotes ou
terrenos
15. O sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou sublote a uma
unidade imobiliária
16. O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e
Positiva com efeito Negativo de Débito em relação a um imóvel

17. O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e Taxas.

Av. Moisés Moita. 785 - Planalto - CEP: 62.320-a00
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1

Tianguá -- Ceará -- www.tiangua.ce.gov.b
- Fine/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888

④


